
 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DO DES. JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0003739-59.2013.815.0251
RELATOR        : Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado em substituição ao 
                            Des. José Ricardo
APELANTE      : Administradora de Consórcios Maia Ltda
ADVOGADO    : Cleber de Sousa Silva
APELADA        : Ana Paula Dantas Perônico
ADVOGADA     :Thayza Kelly Medeiros Firmino

PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DA ADMI-
NISTRADORA DE CONSÓRCIOS MAIA LTDA. RESPON-
SABILIDADE  SOLIDÁRIA DO FABRICANTE  E FORNE-
CEDOR. INTELIGÊNCIA DO ART.  18  DO CDC. REJEI-
ÇÃO DA QUESTÃO PRÉVIA.

- Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
a responsabilidade do fornecedor e do fabricante, nos ca-
sos em que comprovado o vício do produto, é solidária.

APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MO-
RAIS E MATERIAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. RELA-
ÇÃO DE CONSUMO. AQUISIÇÃO DE BEM COM DEFEI-
TO. VÍCIO DO PRODUTO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR.  DANOS EXTRAPATRIMO-
NIAL E PATRIMONIAL.  CONFIGURAÇÃO. PROCEDÊN-
CIA DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO. PEDIDO  DE MINO-
RAÇÃO DA INDENIZAÇÃO. FIXAÇÃO PROPORCIONAL 
E  RAZOÁVEL.  IMPOSSIBILIDADE.  MODIFICAÇÃO DA 
APLICAÇÃO  DA  CORREÇÃO  MONETÁRIA  RELATIVA 
AOS  DANOS  MORAIS.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE 
RECURSAL.  MANUTENÇÃO  DE  SENTENÇA.  PRECE-
DENTES DESTA CORTE  E DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECUR-
SO APELATÓRIO.

- A venda de produtos com defeito demonstra desrespeito 
ao  consumidor,  cabendo,  portanto,  indenização por  dano 
moral.



- Cabível a indenização moral para reparar os prejuízos su-
portados pelo consumidor e, principalmente, inibir novas e 
similares condutas por parte da empresa ofensora.

 - O valor da indenização deve se mostrar adequado, a fim 
de atender aos objetivos da compensação do dano e o cará-
ter pedagógico, levando-se em conta, ainda, os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade.

- Fixado o “quantum”  indenizatório em patamar razoável e 
consoante a extensão do dano sofrido, bem como conside-
rando os demais critérios firmados pela jurisprudência pátria, 
deve-se manter o valor arbitrado.

Vistos

Ana  Paula Dantas Perônico,  devidamente qualificada nos autos,  moveu 

“Ação de Obrigação de Fazer c/c com o Cancelamento de Ônus c/c Indenização por 
Danos Morais e Materiais”, contra a Administradora de Consórcios Maia Ltda, igual-

mente identificada, em virtude de supostos danos causados pela entrega de produto ad-

quirido com defeito (moto Jonny 50 CC – Scooter), objetivando, ao final, a restituição do 

valor pago pelo bem, e, ainda a condenação da promovida em danos extrapatrimoniais e 

patrimoniais.

Com o advento da sentença (fls. 115/116-v), o juízo a quo decidiu pela pro-

cedência dos pedidos, condenando a apelante, a título de danos morais, no valor de R$ 

3.000,00 (três mil reais), bem como o ressarcimento pelos prejuízos materiais na impor-

tância total de R$ 1.948,00 (hum mil novecentos e quarenta e oito reais).

Às fls. 119/125, a Administradora de Consórcios Maia Ltda apelou, susci-

tando inicialmente a preliminar de ilegitimidade passiva. No mérito, pugna pela minoração 

do valor arbitrado a título de danos morais, e, ainda a aplicação do termo inicial para inci -

dência da atualização monetária  e juros moratórios a partir da data da sentença.

Contrarrazões encartadas às fls. 130.
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Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça entendeu que não seria o 

caso de ofertar parecer, em virtude da ausência de interesse público na demanda, confor-

me cota de fls. 137/140.

É o relatório.

Decido

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA

Arguiu a recorrente, a sua ilegitimidade passiva para figurar na lide, haja vis-

ta que os vícios relatados são de fabricação, tendo cumprido as obrigações contratuais 

pactuadas, pugnando pela sua exclusão do feito.

Tal tese não deve prosperar, uma vez que a Administradora de Consórcios 

Maia Ltda tem legitimidade solidária para responder ao pedido do consumidor em análise,  

conforme teor do artigo 18, do Código de Defesa do Consumidor, por figurar como comer-

ciante do bem debatido, senão vejamos:

“Art. 18 - Os fornecedores de produtos de consumo duráveis  
ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de  
qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inade-
quados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o 
valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade,  
com as indicações constantes do recipiente, da embalagem,  
rotulagem  ou  mensagem  publicitária,  respeitadas  as  varia-
ções decorrentes de  sua natureza,  podendo o consumidor  
exigir a substituição das partes viciadas.” Grifo nosso.

Sobre a questão, em caso bastante similar, transcrevo decisão do Superior 

Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM RECURSO  ESPECIAL.  CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO  
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. VEÍCULOS AUTOMOTORES.  
VÍCIO DO PRODUTO. EXISTÊNCIA.  REEXAME DE PROVAS.  
IMPOSSIBILIDADE. FABRICANTE E FORNECEDOR. RESPON-
SABILIDADE SOLIDÁRIA. DANOS MORAIS.  CABIMENTO. VA-
LOR. SÚMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA. 1. Não há se falar em viola-
ção ao art. 535 do código de processo civil quando o tribunal de  
origem resolve todas as questões pertinentes ao litígio, afiguran-
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do-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações  
e fundamentos expendidos pelas partes.  2. Segundo a jurispru-
dência desta corte, a responsabilidade do fornecedor e do fa-
bricante, nos casos em que comprovado o vício do produto, é  
solidária. Precedentes. 3. A análise das razões recursais e a re-
forma do aresto hostilizado, com a desconstituição de suas pre-
missas, a fim de acolher a tese do recorrente acerca da ausência  
responsabilidade solidária  do fabricante pelos danos do veículo  
adquirido com defeito, demandaria necessariamente no reexame 
de provas, o que é defeso nesta fase recursal (Súmula nº 7/stj) e  
impede o conhecimento  do recurso por  ambas alíneas.  4.  Não 
cabe a revisão do valor arbitrado a titulo de dano moral quando a  
quantia se mostra razoável. 5. Ao repisar os fundamentos do Re-
curso Especial, a parte agravante não trouxe, nas razões do agra-
vo regimental, argumentos aptos a modificar a decisão agravada,  
que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.  
6. Agravo regimental  a que se nega provimento. (STJ; AgRg-A-
REsp  533.426;  Proc.  2014/0144979-6;  RJ;  Quarta  Turma;  Rel.  
Min. Luis Felipe Salomão; DJE 12/09/2014)  Grifo nosso.

Dessa forma, não merece ser acolhida a presente questão prévia.

MÉRITO.

Pois bem. O objeto da presente irresignação, apresentada às fls. 119/125, 

está concentrado, em síntese, na reforma do julgado para minorar à condenação alusiva 

ao ressarcimento extrapatrimonial, fixado na sentença de primeiro grau, no valor de R$ 
3.000,00 (três mil reais).

Nesse diapasão, entendo que tal importância deve ser mantida, pois reflete, 

de maneira satisfatória o dano moral sofrido pela apelante. 

Vale ressaltar, que na verificação do montante reparatório, devem ser obser-

vadas as circunstâncias de cada caso, entre elas a extensão do dano, o comportamento 

dos envolvidos, as condições econômicas e sociais das partes, bem como a repercussão 

do fato.

Vislumbro, pois, suficiente a indenização no valor determinado na decisão a 

quo, que deve servir para amenizar o sofrimento da promovente, tornando-se, inclusive,  

um fator de desestímulo, a fim de que a empresa ofensora não volte a praticar novos atos 

de tal natureza.
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Da mesma maneira,  tenho que não merece acolhimento o argumento do 

presente recurso apelatório.

  
As decisões desta Corte seguem o mesmo posicionamento, conforme se ob-

serva abaixo: 
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. SERVIÇO DE INTERNET BANDA LAR-
GA. VÍCIO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. RESPONSABILIDA-
DE  DA  PROMOVIDA.  DANO  MATERIAL.  COMPROVAÇÃO.  
DANO MORAL ¿IN RE IPSA¿. EVIDENCIA- DOS. RESPONSA-
BILIDADE OBJETIVA DO FORNECEDOR. QUANTUM INDENI-
ZATÓRIO E VALOR DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FI-
XAÇÃO EM LIMITES RAZOÁVEIS.  MANUTENÇÃO  DA DECI-
SÃO DE PRIMEIRO GRAU. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
Nos termos do artigo 14 do CDC, o fornecedor de serviços res-
ponde,  independentemente da existência de culpa,  pela repara-
ção dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos 
à prestação dos serviços. Nos termos do art. 18, do Código de  
Defesa  do  Consumidor,  os  fornecedores  de  produtos  duráveis  
respondem solidariamente por vícios de qualidade do produto que 
o tornem impróprio ou inadequado para o fim a que se destina.  
Verificando-se que a indenização arbitrada pelo juiz atende a  
uma  relação  de  razoabilidade  e  proporcionalidade,  sendo 
compatível com a extensão do dano, imperativa é a sua man-
tença. (TJPB; APL 0037399-37.2010.815.2001; Quarta Câmara  
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho;  
DJPB 24/11/2014; Pág. 20)  Grifo nosso.

CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADE-
SIVO. AÇÃO SUMÁRIA DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MO-
RAIS E MATERIAIS. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO.  
PRECARIEDADE NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. VÍCIO NO 
PRODUTO.  IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO  DO APARE-
LHO NECESSÁRIO À ATIVIDADE LABORATIVA DA AUTORA.  
RESPONSABILIDADE  DA  PROMOVIDA.  DANOS  MORAIS  E 
MATERIAIS  CONFIGURADOS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO 
PEDIDO.  FIXAÇÃO  DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO E  DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR INCOMPATÍVEL COM 
A HISTÓRIA NARRADA E AS PARTICULARIDADES APRECIA-
DAS. MAJORAÇÃO. ATENDIMENTO AOS CRITÉRIOS DE PRO-
PORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE.  REFORMA  DA  SEN-
TENÇA.  DESPROVIMENTO  DO RECURSO  DE APELAÇÃO E 
PROVIMENTO DO RECURSO ADESIVO. As provas produzidas  
são suficientes para o reconhecimento da precária prestação de  
serviços pela promovida, consistente na falta de reparação pela  
assistência técnica credenciada, no que se refere ao defeito apre-
sentado no aparelho de pedicure  elétrico adquirido  pela  autora  
para auxiliá-la na atividade que labora, o que impõe indenização.  
A indenização por danos morais, fixada no montante de R$ 
2.000,00 (dois mil reais), há de ser majorada para R$ 3.000,00  
(três mil reais) e, os honorários advocatícios, de R$ 400,00  
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(quatrocentos reais) para o importe de R$ 1.000,00 (um mil re-
ais), a fim de guardar consonância com o parâmetro observa-
do por este órgão fracionário em situações análogas, tendo  
em conta os postulados da proporcionalidade e razoabilida-
de. (TJPB; AC 0006358-47.2013.815.2001; Terceira Câmara Es-
pecializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz;  DJPB 
10/06/2014; Pág. 22) Grifo nosso.

DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR 
DANOS MORAIS E MATERIAIS. AQUISIÇÃO DE TELEVISÃO.  
VÍCIO  DO  PRODUTO  QUE  IMPOSSIBILITOU  SUA  UTILIZA-
ÇÃO. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE RESTITUIÇÃO. ACORDO  
FIRMADO NO PROCON. DESCUMPRIMENTO. PROCEDÊNCIA.  
RECURSOS APELATÓRIO E ADESIVO.  DANOS MATERIAIS.  
APLICAÇÃO DO ART. 18, §1º,  II,  DO CDC. DANOS MORAIS  
CARACTERIZADOS  PELO  DESCASO  DO  FABRICANTE  EM  
SOLUCIONAR O PROBLEMA. VALOR DA INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS (R$ 5.000,00). QUANTUM FIXADO NO PATA-
MAR UTILIZADO POR ESTA CORTE DE JUSTIÇA. DESPROVI-
MENTO DOS RECURSOS. Conforme autoriza o art. 18, §1º, II, do 
CDC, o consumidor vitimado por produto defeituoso não reparado,  
poderá exigir, alternativamente, a restituição do valor pago para  
sua aquisição. Restam configurados os danos morais em razão  
do descaso da promovida em solucionar o problema na via extra-
judicial,  tendo, inclusive,  descumprido acordo firmado perante o 
procon. Considerando os parâmetros utilizados por este tribunal  
para  a  fixação  da  indenização  por  danos  morais,  no  presente  
caso, se faz necessária a manutenção do quantum arbitrado na 
sentença. (TJPB;  AC-RA  0002209-42.2012.815.2001;  Terceira 
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz;  
DJPB 06/12/2013; Pág. 17)  Grifo nosso.

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONSUMIDOR.  COMPRA  CELULAR 
NOVO. DEFEITO. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA 
FORNECEDORA. REJEIÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR.  APLICABILIDADE.  RESPONSABILIDADE OBJETI-
VA E SOLIDÁRIA DO FABRICANTE E DO FORNECEDOR. DE-
VER DE INDENIZAR. DANOS MORAIS. CONDENAÇÃO. SEN-
TENÇA  MANTIDA.  DESPROVIMENTO  DOS APELOS.  A  res-
ponsabilidade civil  do fabricante pelo fato do produto e do  
serviço sujeita-se às normas dispostas nos arts. 12 e 18 do  
CDC. Sendo o caso de responsabilidade objetiva, desnecessária  
se faz a demonstração de culpa, uma vez que, em face da teoria  
do risco, a responsabilidade indenizatória decorre do exercício da  
própria atividade empresarial. Há dano moral, quando a conduta  
lesiva viola a vida privada e quando as consequências do evento 
danoso ocasionam uma desestruturação na condução das ativida-
des  e  na  gestão  dos  interesses  da  apelada.  (TJPB;  AC 
001.2010.020456-7/001; Segunda Câmara Especializada Cível;  
Rel. Juiz Conv. Aluizio Bezerra Filho; DJPB 08/07/2013; Pág.  
9)  Grifo nosso.
 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  
MORAIS E MATERIAIS. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO ZERO QUI-
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LÔMETRO  COM DEFEITO.  PRELIMINAR  DE ILEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM DO COMERCIANTE. SOLIDARIEDADE.  
ART. 18 DO CDC. REJEIÇÃO. DEFEITO CONSTATADO E NÃO 
CONSERTADO.  ILÍCITO OCORRENTE.  DEVER DE REPARA-
ÇÃO.  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS  NA ESPÉCIE.  MANU-
TENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO. Nos termos do 
artigo 18 do CDC, o fornecedor responde solidariamente com  
o comerciante pelos vícios de qualidade dos produtos,  ca-
bendo ao consumidor escolher de quem exigirá a substitui-
ção do produto, proporcionando maior comodidade e agilida-
de ao procedimento em beneficio ao hipossuficiente. Logo,  
não há que se falar em ilegitimidade passiva “ad causam” do 
comerciante. O consumidor que adquire o seu veículo com 
vícios que levam o bem a funcionalidade inadequada, em vir-
tude de falha no motor,  deve ser  ressarcido dos prejuízos  
materiais e morais decorrentes do eventus damni.  O fato do 
veículo adquirido pelo consumidor ter apresentado defeito em um 
de  seus  componentes,  acarretando-lhe  intranquilidade,  apreen-
são, obrigando-o a levá-lo em diversas oportunidades à assistên-
cia técnica, sem que fosse sanado o problema, expondo-o a situa-
ções de incerteza e risco, são capazes de causar angústia e in-
tranquilidade psicológica e de espírito, que refletem no bem-estar  
de qualquer pessoa, levando à configuração de dano moral, ainda 
mais  tratando-se de um veículo zero  km. (TJPB;  AC 0030296-
52.2005.815.2001;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Relª  
Desª Maria das Graças Morais Guedes; DJPB 08/04/2014; Pág.  
10)  Grifo nosso.
 
COMPRA E VENDA DE VEÍCULO ZERO QUILÔMETRO.  DE-
FEITO MECÂNICO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.  
APLICABILIDADE.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA E  SOLI-
DÁRIA DO FABRICANTE E DO REVENDEDOR. DEVER DE IN-
DENIZAR.  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS  DEVIDOS.  DES-
PROVIMENTO.  A  responsabilidade  civil  do  fabricante  pelo  
fato do produto e do serviço sujeita-se às normas dispostas  
nos arts. 12 e 18 do CDC. Sendo o caso de responsabilidade 
objetiva,  desnecessária a demonstração de culpa,  uma vez 
que, em face da teoria do risco, a responsabilidade indeniza-
tória decorre do exercício da própria atividade empresarial.  
Quanto ao dano moral, a violação à vida privada ocorre quan-
do as consequências do evento danoso ocasionam uma de-
sestruturação na condução das atividades e na gestão dos  
interesses do indivíduo. (TJPB; AC 200.2010.032822-4/003; Pri-
meira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti  
de Albuquerque; DJPB 17/07/2013; Pág. 10)   Grifo nosso.
  

Com relação à correção monetária,  nas ações de indenização por dano 

moral deve incidir a partir da data da prolação da decisão que estabeleceu o seu valor, 

consoante dispõe a Súmula 362 do STJ, portanto, exatamente nos moldes fixados na 

sentença  a quo, isto é, a partir da data sentença em que foi arbitrada o ressarcimento, 

não havendo, portanto, interesse recursal por parte da recorrente.
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Diante do exposto, utilizo-me do caput, do art. 557, da Lei Adjetiva Civil, com 

base nas decisões deste Tribunal e do Superior Tribunal de Justiça, para  negar segui-
mento ao recurso.

Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

João Pessoa, 02 de dezembro de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
             RELATOR   

                           J/06 – R J/01
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